
 Decretos
 DECRETO Nº 62.913,
DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017

Dispõe sobre o Zoneamento Ecológico-Econômico 
do Setor do Litoral Norte, e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto na 
Lei nº 10.019, de 3 de julho de 1998,

Decreta:
CAPÍTULO I
Da Abrangência
Artigo 1º - Este decreto dispõe sobre o Zoneamento 

Ecológico-Econômico do Setor do Litoral Norte, estabelecendo 
as normas de uso e ocupação do solo e de manejo dos recursos 
naturais a serem observadas em cada uma das zonas e subzonas 
de que trata o presente diploma.

Parágrafo único - O Zoneamento Ecológico-Econômico a 
que alude o “caput” deste artigo abrange os Municípios de 
Ubatuba, Caraguatatuba, Ilhabela e São Sebastião.

CAPÍTULO II
Das Definições
Artigo 2° - Para efeito deste decreto considera-se:
I - Aquicultura: cultivo ou a criação de organismos cujo ciclo 

de vida, em condições naturais, ocorre total ou parcialmente em 
meio aquático;

II - Aquicultura marinha de baixo impacto: cultivo de organis-
mos marinhos de interesse econômico, em áreas de até 20.000m2 
de lâmina d'água, respeitada a legislação específica que disciplina 
a introdução, reintrodução e transferência de espécies;

III - Assentamentos humanos dispersos: são ocupações 
humanas, de baixo efeito impactante, de natureza unifamiliar, 
multifamiliar ou hospedagem, com saneamento ambiental dos 
resíduos sólidos e efluentes, sem parcelamento do solo, salvo o 
desdobro nas dimensões dos módulos rurais;

IV – Atividade Náutica: atividade econômica destinada ao apoio 
e suporte ao lazer, esportes náuticos, turismo, aquicultura e pesca;

V - Baixa-mar: nível mínimo que a maré alcança em cada 
maré vazante;

VI - Balneabilidade: qualidade da água para fins de recrea-
ção de contato primário;

VII - Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente dife-
renciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e 
recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimen-
tos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição;

VIII - Ecoturismo: conjunto de atividades esportivas, recre-
ativas e de lazer que utiliza de forma sustentável o patrimônio 
natural e cultural e incentiva sua conservação e a formação de 
uma consciência socioambiental através de um sistema ambien-
tal saudável que incorpore, entre outros aspectos, o transporte, a 
hospedagem, a produção de alimentos, o tratamento de esgoto 
e a disposição de resíduos sólidos;

IX - Estrutura Abiótica: conjunto de fatores físicos e quími-
cos do meio ambiente;

X - Estruturas Náuticas: conjunto de um ou mais equipa-
mentos, edificações e acessórios organizadamente distribuídos 
por uma área determinada, podendo incluir o corpo d'água 
a esta adjacente, em parte ou em seu todo, bem como seus 
acessos por terra ou por água, e estruturas flutuantes planejadas 
para prestar apoio às embarcações e à navegação;

XI - Estrutura Náutica Classe I: estruturas que não neces-
sitam de aterros, dragagem, rampas, desmonte de pedras e 
construção de proteção contra ondas e marés. Apresentam a 
partir da parte seca sobre as águas um comprimento máximo 
total de até 20m, com até 3m de largura, podendo apresentar 
paralelamente à parte seca uma plataforma de atracação de 
até 5m de comprimento e de até 3m de largura, não possuindo 
construções e edificações conexas na parte seca;

XII - Estrutura Náutica Classe II: estruturas que não neces-
sitam de aterros e dragagem, podendo apresentar rampas com 
largura até 3m, desmonte de pedras, construção de proteção 
contra ondas e marés. Apresentam a partir da parte seca sobre 
as águas um comprimento máximo total de até 30m, com até 3m 
de largura, podendo apresentar paralelamente à parte seca uma 
plataforma de atracação de até 10m de comprimento e de até 3m 
de largura, ficando permitidas construções e edificações de no 
máximo 50m² conexas na parte seca, sendo vedadas atividades 
de manutenção, reparos e abastecimento, não se incluindo nesta 
classificação as marinas e garagens náuticas de uso comercial;

XIII - Estrutura Náutica Classe III: estruturas que podem 
apresentar aterros de cabeceira, rampas de até 5m de largura 
e construção de proteção contra ondas e marés, apresentando 
a partir da parte seca sobre as águas um comprimento máximo 
total de 50m, com até 5m de largura, podendo apresentar parale-
lamente à parte seca uma plataforma de atracação de até 20m de 
comprimento e de até 5m de largura, ficando permitidas constru-
ções e edificações de no máximo 200m², conexas na parte seca, 
assim como as atividades de manutenção e reparos, e vedada a 
de abastecimento, incluindo-se nesta classificação as marinas e 
garagens náuticas dentro das dimensões aqui definidas;

XIV - Estrutura Náutica Classe IV: estruturas que podem apre-
sentar aterros de cabeceira, dragagem, construção de proteção con-
tra ondas e marés e rampas de até 10m de largura, apresentando a 
partir da parte seca sobre as águas um comprimento máximo total 
de até 100m, com até 10m de largura, podendo apresentar parale-
lamente à parte seca uma plataforma de atracação de até 50m de 
comprimento e até 10m de largura, ficando permitidas construções 
e edificações de no máximo 5.000m2, conexas na parte seca, sendo 
permitidas as atividades de manutenção, reparos e abastecimento, 
incluindo-se nesta classificação as marinas, garagens náuticas e 
estaleiros dentro das dimensões aqui definidas;

XV - Estrutura Náutica Classe V: estruturas que podem apresen-
tar aterros de cabeceira, dragagem, construção de proteção contra 
ondas e marés e rampas com largura superior a 10m de largura, 

apresentando a partir da parte seca sobre as águas um comprimen-
to acima de 100m, com mais de 10m de largura, podendo apresen-
tar paralelamente à parte seca uma plataforma de atracação de 
mais de 50m de comprimento e mais de 10m de largura, ficando 
permitidas construções e edificações acima de 5.000m2 conexas na 
parte seca, sendo permitidas as atividades de manutenção, reparos 
e abastecimento, incluindo nesta classificação as marinas, garagens 
náuticas e estaleiros dentro das dimensões aqui definidas;

XVI - Isóbata: linha que une pontos de igual profundidade;
XVII - Manejo sustentável: administração da vegetação 

natural e dos recursos marinhos para a obtenção de benefícios 
econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos 
de sustentação do ecossistema objeto do manejo e considerando-
-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas 
espécies madeireiras ou não, de múltiplos produtos e subprodutos 
da flora e fauna, bem como a utilização de outros bens e serviços;

XVIII - Ocupação para fins urbanos: implantação de edifi-
cações para moradia, comércio e serviços, acompanhada dos 
respectivos equipamentos públicos e infraestrutura viária, de 
saneamento básico, eletrificação, telefonia e outras, que se dá de 
forma planejada, em áreas adequadas a esta finalidade, gerando 
manchas urbanizadas;

XIX - Pesca artesanal: quando praticada diretamente por 
pescador profissional, de forma autônoma ou em regime de 
economia familiar, com meios de produção próprios ou mediante 
contrato de parceria, desembarcado, podendo utilizar embarca-
ções de pequeno porte, com finalidade comercial;

XX - Pesca amadora: exploração de recursos pesqueiros 
com fins de lazer ou desporto, praticada com linha de mão, vara 
simples, caniço, molinete ou carretilha e similares, com utilização 
de iscas naturais ou artificiais, podendo ser praticada por mer-
gulho em apneia e que em nenhuma hipótese venha a implicar 
comercialização do produto;

XXI- Pesca de arrasto motorizado: atividade de pesca 
realizada com emprego de uma rede rebocada por embarcação 
pesqueira motorizada;

XXII - Pesca de arrasto de praia: atividade de pesca exercida 
de forma manual com emprego de embarcação não motorizada 
para lançar rede e arrastar até a praia;

XXIII - Pesca industrial: aquela praticada por profissionais, 
pessoa física ou jurídica, empregados ou em regime de parceria, 
com finalidade comercial;

XXIV - Preamar de sizígia: nível máximo que a maré pode 
atingir em maré cheia;

XXV - Recife artificial: estrutura construída ou composta 
de materiais de origem natural ou antropogênica, inerte e não 
poluente, disposta intencionalmente em meio subaquático em 
contato direto com o substrato, capaz de alterar significativa-
mente, de forma planejada, o relevo dos fundos naturais ou 
influenciar processos físicos, biológicos, geoquímicos e socioeco-
nômicos, de acordo com interesses nacionais, regionais e locais;

XXVI - Sistemas Agroflorestais (SAF): sistemas de uso 
e ocupação do solo em que plantas lenhosas perenes são 
manejadas em associação com plantas herbáceas, arbustivas, 
arbóreas, forrageiras, culturas agrícolas e/ou criação de animais 
de pequeno porte em uma mesma unidade de manejo, de acordo 
com arranjo espacial e temporal, com diversidade de espécies e 
interações entre estes componentes que podem ser promovidas 
com uso de práticas agroecológicas;

XXVII - Territórios Tradicionais: os espaços necessários à 
reprodução cultural, social e econômica dos povos e comunida-
des tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou 
temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas 
e quilombolas, respectivamente, o que dispõem os artigos 231 
da Constituição e 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e demais regulamentações;

XXVIII - Vegetação de praias: vegetação de primeira ocu-
pação que exerce papel fundamental para a preservação da 
linha de costa.

CAPÍTULO III
Do Zoneamento Ecológico-Econômico
Artigo 3º - O Zoneamento Ecológico-Econômico do Setor do 

Litoral Norte a que se refere a Lei estadual n° 10.019, 3 de julho 
de 1998, está delimitado cartograficamente em mapas oficiais do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em escala 
1:50.000, cujos originais, devidamente autenticados, encontram-
-se depositados na Secretaria do Meio Ambiente e nas Prefeituras 
Municipais de Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba.

§ 1º - O Zoneamento Ecológico-Econômico engloba os ecos-
sistemas terrestres, marinhos e de transição, sendo que, por suas 
características especiais, os ecossistemas de transição poderão ter 
suas normas, diretrizes e metas estabelecidas ora no Zoneamento 
Terrestre, ora no Zoneamento Marinho, ou ainda em ambos.

§ 2º - A delimitação a que se refere o “caput” deste artigo, 
suas zonas e subzonas, está incorporada ao Sistema de Informa-
ções referido no inciso II, do artigo 9º da Lei nº 10.019, de 3 de 
julho de 1998, estando as unidades territoriais em conformidade 
com o artigo 11 da referida lei, definidas como Zona 1 (Z1), Zona 
2 (Z2), Zona 3 (Z3), Zona 4 (Z4) e Zona 5 (Z5) e suas respectivas 
subzonas, quando aplicáveis.

SEÇÃO I
Do Zoneamento Terrestre
Artigo 4º - A delimitação da Zona 1 Terrestre - Z1T conside-

ra, entre outras, isolada ou conjuntamente, além dos elementos 
trazidos pelo artigo 11, inciso I, da Lei nº 10.019, de 3 de julho 
de 1998, as seguintes características socioambientais:

I - ocorrência de áreas contínuas de vegetação nativa em 
estágio avançado de regeneração e fauna associada;

II - predomínio de Áreas de Preservação Permanente;
III - ocorrência de Unidades de Conservação de Proteção 

Integral;
IV - existência de comunidades tradicionais.
Artigo 5º - A gestão da Z1T observará as seguintes diretrizes:
I - manutenção da diversidade biológica, do patrimônio 

histórico, paisagístico, cultural e arqueológico;
II - promoção de programas de controle da poluição e 

proteção das nascentes e vegetação ciliar com vistas a garantir 
a qualidade e disponibilidade hídricas das bacias hidrográficas 
com referência no plano de bacias do litoral norte;

III - promoção de programas de controle e proteção da vegeta-
ção de praias com vistas a garantir a estabilidade da linha de costa;

IV - estímulo à regularização fundiária e à averbação de 
áreas para a conservação ambiental;

priedade ou das propriedades que integram o empreendimento, 
para a execução de intervenções, tais como, edificações, obras 
complementares, acessos, paisagismo, estacionamento e instala-
ção de equipamentos afins, necessárias ao desenvolvimento das 
atividades anteriormente descritas.

Artigo 14 - A delimitação da Zona 3 Terrestre - Z3T conside-
ra, entre outras, isolada ou conjuntamente, além dos elementos 
trazidos pelo artigo 11, inciso III, da Lei nº 10.019, de 03 de julho 
de 1998, as seguintes características socioambientais:

I - ecossistema primitivo parcialmente modificado;
II - predominância de atividades agrosilvopastoris.
Artigo 15 - A gestão da Z3T observará as seguintes diretrizes:
I - manutenção da ocupação com uso rural diversificado, 

através de práticas que garantam a conservação do solo e das 
águas superficiais e subterrâneas e a disponibilidade hídrica das 
bacias hidrográficas locais;

II - estímulo ao aumento da produtividade e à otimização 
das áreas agrícolas já cultivadas, evitando novos desmatamentos;

III - incentivo às práticas agrosilvopastoris sustentáveis, 
que não gerem impactos à biota ou aos recursos naturais com 
minimização de agrotóxicos;

IV - estímulo à regularização fundiária;
V - priorização, quando da averbação de reserva legal, da 

inclusão de áreas com vegetação nativa em estágio avançado 
de regeneração;

VI - recuperação da vegetação em Áreas de Preservação 
Permanente;

VII - estímulo à proteção e conectividade dos remanescen-
tes florestais;

VIII - promoção de programas de controle e proteção da 
vegetação de praias com vistas a garantir a estabilidade da 
linha de costa;

IX - estímulo ao manejo sustentável dos recursos naturais e 
dos recursos paisagísticos e culturais para o ecoturismo;

X - estímulo à regularização ambiental;
XI - promoção de programas de controle da poluição e 

proteção das nascentes e vegetação ciliar com vistas a garantir 
a quantidade e qualidade das águas.

Artigo 16 - Na Z3T, os Planos e Programas objetivarão a meta 
de conservação ou recuperação de, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) da zona com cobertura vegetal nativa, exceto para as 
pequenas propriedades ou posses rurais familiares, que deverão 
atender a meta de conservação ou recuperação de, no mínimo, 
30% (trinta por cento) da zona com cobertura vegetal nativa, atra-
vés da formação de corredores entre remanescentes de vegetação.

§ 1° - Para fins de cálculo da meta referida no “caput” 
deste artigo serão computadas a Reserva Legal e as Áreas de 
Preservação Permanente.

§ 2° - Na área destinada ao cumprimento da meta será per-
mitida a exploração agroflorestal sustentável praticada na peque-
na propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunida-
des tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal 
existente e não prejudique a função ambiental da área.

§ 3° - Toda a área remanescente poderá ser utilizada com 
atividades agrosilvopastoris compatíveis com as características 
ambientais da zona.

Artigo 17 - Na Z3T serão permitidos, além daqueles estabe-
lecidos para Z1T e Z2T, os seguintes usos e atividades, desde que 
não alterem as características socioambientais da zona:

I - agropecuária, compreendendo unidades integradas de 
beneficiamento, processamento ou comercialização dos produ-
tos agro florestais e pesqueiros, compatíveis com as característi-
cas ambientais da zona;

II - silvicultura, exceto com espécies exóticas com potencial 
de invasão.

Parágrafo único -Respeitados a legislação ambiental, a 
Resolução CONDEPHAAT n° 40/85, que estabelece o tombamen-
to da Serra do Mar, e o Plano Diretor Municipal, será permitida 
a utilização de até 30% (trinta por cento) da área total da pro-
priedade ou das propriedades que integram o empreendimento, 
para a execução de intervenções, tais como, edificações, obras 
complementares, acessos, paisagismo, estacionamento e instala-
ção de equipamentos afins, necessárias ao desenvolvimento das 
atividades anteriormente descritas.

Artigo 18 - A delimitação da Zona 4 Terrestre - Z4T conside-
ra, entre outras, isolada ou conjuntamente, além dos elementos 
trazidos pelo artigo 11, inciso IV, da Lei nº 10.019, de 03 de julho 
de 1998, as seguintes características socioambientais:

I - assentamentos urbanos descontínuos;
II - ecossistema primitivo significativamente modificado;
III - cobertura vegetal significativamente alterada.
Artigo 19 - A gestão da Z4T objetivará as seguintes diretrizes:
I - manutenção da qualidade do ambiente e da disponi-

bilidade hídrica das bacias hidrográficas locais, promovendo o 
desenvolvimento urbano de forma planejada;

II - priorização da regularização e a ocupação das áreas 
urbanizadas;

III - promoção da implantação de infraestrutura urbana 
compatível com as demandas locais;

IV - estímulo, através dos instrumentos jurídicos disponíveis, 
à ocupação dos vazios urbanos;

V - promoção à implantação de empreendimentos habita-
cionais de interesse social;

VI - promoção das atividades de suporte ao turismo;
VII - promoção de programas de controle da poluição e 

proteção das nascentes e vegetação ciliar com vistas a garantir 
a qualidade e quantidade das águas.

Artigo 20 - Na Z4T os Planos e Programas objetivarão as 
seguintes metas:

I - conservação ou recuperação de, no mínimo, 40% (qua-
renta por cento) da zona com áreas verdes;

II - atendimento de 100% (cem por cento) das economias 
residenciais quanto ao abastecimento de água;

III - atendimento de 100% (cem por cento) das economias 
residenciais quanto à coleta e tratamento dos esgotos sanitários;

IV - atendimento de 100% (cem por cento) da zona quanto 
à coleta e disposição adequada de resíduos sólidos;

V - implementação de programas de coleta seletiva dos 
resíduos sólidos em 100% (cem por cento) da zona;

VI - drenagem adequada das águas pluviais em 100% das 
áreas urbanizadas.

Artigo 21 - Na Z4T serão permitidos, além daqueles estabe-
lecidos para as Z1T, Z2T e Z3T, os seguintes usos:

V - estímulo ao manejo agroflorestal e ao manejo sustentá-
vel dos recursos naturais e do uso dos recursos paisagísticos e 
culturais para o ecoturismo;

VI - estímulo à regularização ambiental;
VII - estímulo à proteção e conectividade dos remanescen-

tes florestais.
Artigo 6º - Na Z1T, os Planos e Programas objetivarão 

a meta de conservação ou recuperação de, no mínimo, 90% 
(noventa por cento) da zona com cobertura vegetal nativa 
garantindo a diversidade biológica das espécies.

§ 1° - Para fins de cálculo da meta referida no “caput” 
deste artigo serão computadas a Reserva Legal e as Áreas de 
Preservação Permanente.

§ 2° - Na área destinada ao cumprimento da meta será per-
mitida a exploração agroflorestal sustentável praticada na peque-
na propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunida-
des tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal 
existente e não prejudique a função ambiental da área.

Artigo 7º - Na Z1T são permitidos os seguintes usos e ati-
vidades, desde que sejam de baixo efeito impactante e que não 
alterem as características socioambientais da zona:

I - pesquisa científica;
II - educação ambiental;
III - manejo sustentável, incluindo os sistemas agroflores-

tais, o beneficiamento e o processamento artesanal de seus 
produtos, bem como as atividades relacionadas ao modo de 
vida e cultura das comunidades tradicionais, desde que não 
prejudiquem a função ambiental da área;

IV - empreendimentos de ecoturismo com a infraestrutura 
necessária à atividade;

V - pesca artesanal;
VI - ocupação humana de baixo efeito impactante com 

características rurais.
Parágrafo único - Respeitados a legislação ambiental, a 

Resolução CONDEPHAAT n° 40/85, que estabelece o tombamen-
to da Serra do Mar, e o Plano Diretor Municipal, será permitida 
a utilização de até 10% (dez por cento) da área total da pro-
priedade ou das propriedades que integram o empreendimento, 
para a execução de intervenções, tais como, edificações, obras 
complementares, acessos, paisagismo, estacionamento e instala-
ção de equipamentos afins, necessárias ao desenvolvimento das 
atividades anteriormente descritas.

Artigo 8º - Para efeito deste decreto a Z1T compreende 
a subzona definida como Áreas Especialmente Protegidas - 
Z1TAEP que abrange as Unidades de Proteção Integral federais, 
estaduais e municipais, e as terras indígenas.

§ 1º - Sendo reconhecida a terra indígena ou havendo a 
criação de uma Unidade de Conservação de Proteção Integral, 
sua área ficará automaticamente reclassificada como Z1T AEP.

§ 2º - Na hipótese de desafetação de áreas em Unidades de 
Conservação, o Grupo Setorial de Coordenação do Litoral Norte 
proporá as alternativas de reenquadramento da área desafeta-
da, na forma da lei.

Artigo 9º - Os usos e atividades permitidos nas Z1TAEP são 
aqueles previstos:

I - na Lei federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000;
II - no diploma de criação da Unidade de Conservação de 

Proteção Integral e respectivo Plano de Manejo;
III - na regulamentação específica, no caso das terras 

indígenas.
Artigo 10 - A delimitação da Zona 2 Terrestre - Z2T conside-

ra, entre outras, isolada ou conjuntamente, além dos elementos 
trazidos pelo artigo 11, inciso II, da Lei nº 10.019, de 03 de julho 
de 1998, as seguintes características socioambientais:

I - elevada ocorrência de Áreas de Preservação Permanente;
II - existência de áreas contínuas de vegetação nativa em 

estágio avançado de regeneração e fauna associada;
III - ocorrência de áreas sujeitas à inundação e de risco 

geotécnico;
IV - ocorrência de assentamentos humanos dispersos;
V - existência de comunidades tradicionais.
Artigo 11 - A gestão da Z2T observará as seguintes diretrizes:
I - manutenção da funcionalidade dos ecossistemas, garantin-

do a conservação dos recursos genéticos e naturais, assim como 
do patrimônio histórico, paisagístico, cultural e arqueológico;

II - promoção de programas de controle da poluição e prote-
ção das nascentes, das vertentes e da vegetação ciliar, com vista a 
garantir a qualidade e a disponibilidade hídrica das bacias hidro-
gráficas locais com referência no plano de bacias do litoral norte;

III - promoção de programas de controle e proteção da 
vegetação de praias com vistas a garantir a estabilidade da 
linha de costa;

IV - estímulo à regularização fundiária;
V - estímulo ao manejo sustentável dos recursos naturais e 

dos recursos paisagísticos e culturais para o ecoturismo;
VI - estímulo à proteção e à conectividade dos remanes-

centes florestais;
VII - estímulo à regularização ambiental.
Artigo 12 - Na Z2T, os Planos e Programas objetivarão a 

meta de conservação ou recuperação de, no mínimo, 80% (oiten-
ta por cento) da zona com cobertura vegetal nativa garantindo a 
diversidade biológica das espécies.

§ 1° - Para fins de cálculo da meta referida no “caput” 
deste artigo serão computadas a Reserva Legal e as Áreas de 
Preservação Permanente.

§ 2° - Na área destinada ao cumprimento da meta será per-
mitida a exploração agroflorestal sustentável praticada na peque-
na propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunida-
des tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal 
existente e não prejudique a função ambiental da área.

Artigo 13 - Na Z2T são permitidos, além daqueles estabele-
cidos para a Z1T, os seguintes usos e atividades, desde que não 
alterem as características socioambientais da zona:

I - aquicultura;
II - mineração com base nas diretrizes estabelecidas pelo 

Plano Diretor Regional de Mineração, respeitadas as disposições 
do Plano Diretor Municipal;

III - assentamentos humanos dispersos, pouco populosos e 
com pouca integração entre si.

Parágrafo único -Respeitados a legislação ambiental, a 
Resolução CONDEPHAAT n° 40/85, que estabelece o tombamen-
to da Serra do Mar, e o Plano Diretor Municipal, será permitida 
a utilização de até 20% (vinte por cento) da área total da pro-
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